
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.203.344 - SP (2010/0126119-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : LÚCIO A MARTINI JÚNIOR E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS JULIANO EZEQUIEL 
ADVOGADO : OMAR ALAEDIN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SOBRESTAMENTO. 
DESNECESSIDADE. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
INTERESSE DE AGIR. DEVER DE EXIBIÇÃO.

1. O sobrestamento das ações em que são examinadas questões de mérito 
relacionadas com expurgos inflacionários, determinado pelo Supremo Tribunal Federal 
por força de repercussão geral, não obsta o julgamento dos respectivos recursos 
especiais, cuja análise restringe-se a temas processuais referentes à admissibilidade.

2. O titular de conta corrente possui interesse de agir na propositura de ação de 
exibição de documentos contra instituição financeira, quando objetiva, na respectiva 
ação principal, discutir a relação jurídica entre eles estabelecida, independentemente de 
prévia remessa de extratos bancários ou solicitação dos documentos na seara 
administrativa.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 

ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.203.344 - SP (2010/0126119-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : LÚCIO A MARTINI JÚNIOR E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS JULIANO EZEQUIEL 
ADVOGADO : OMAR ALAEDIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo BANCO BRADESCO S/A contra 

decisão que recebeu a seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. RECUSA DE CUMPRIMENTO. EXIBIÇÃO DE EXTRATOS. 
DOCUMENTO COMUM ÀS PARTES. PRECEDENTES.

1. Em se tratando de documento comum às partes, não se admite a recusa em 
fornecê-lo. Precedentes. 

2. A obrigação da instituição financeira de exibir os extratos bancários decorre 
de lei, de integração contratual compulsória, não podendo ser objeto de recusa nem 
de condicionantes, em face do princípio da boa-fé objetiva.

3. Recurso especial conhecido e desprovido."

Nas razões do presente recurso, o agravante afirma que o processo em análise não 

poderia ter sido julgado em razão da determinação do Supremo Tribunal Federa de suspender os 

processos em que se discute o pagamento de correção monetária dos depósitos em cadernetas de 

poupança afetados por Planos Econômicos. Sustenta que o agravado não possui interesse de agir, 

pois não requereu administrativamente os extratos bancários que pretendia obter para propositura da 

ação de cobrança de expurgos.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

O presente recurso não reúne condições de acolhimento. 

Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte, o titular de conta-corrente possui 

interesse de agir na propositura de ação de exibição de documentos contra instituição financeira, 

quando objetiva, na respectiva ação principal, discutir a relação jurídica entre eles estabelecida, 

independentemente de prévia remessa de extratos bancários ou solicitação dos documentos na seara 

administrativa.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
DEVER DE EXIBIÇÃO. SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Tratando-se de documento comum às partes, não se admite a recusa de 
exibi-lo, notadamente quando a instituição recorrente tem a obrigação de mantê-lo 
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enquanto não prescrita eventual ação sobre ele. Precedentes.

2. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal firmou-se no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83/STJ).

3. O recurso especial não é sede própria para rever questão referente à fixação 
de honorários advocatícios se, para tanto, faz-se necessário reexaminar elementos 
fáticos. Aplicação da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag n. 1.282.808/MS, de minha 
relatoria, DJe de 19/5/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - MEDIDA 
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - PREQUESTIONAMENTO - 
AUSÊNCIA - DEVER DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS CONFIGURADO - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

I - É inadmissível o Recurso Especial quanto à questão que não foi apreciada 
pelo Tribunal de origem. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

II - Conforme assente jurisprudência desta Corte, tratando-se de documento 
comum às partes, não se admite a recusa de exibi-lo, notadamente quando a 
instituição recorrente tem a obrigação de mantê-lo enquanto não prescrita eventual 
ação sobre ele.

III - Verifica-se que o titular da conta tem interesse processual para ajuizar 
ação de prestação de contas, independentemente de prova de prévio pedido de 
esclarecimento ao banco e do fornecimento de extratos de movimentação financeira. 
Precedentes.

IV - O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

V - Agravo Regimental improvido." (AgRg no Ag n. 1.325.670/SP, rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe  de 13/10/2010.)

"RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 
OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE LEI - CONDICIONAMENTO OU RECUSA - 
IMPOSSIBILIDADE - ESPECIFICAÇÃO, PELO CORRENTISTA, DOS 
PERÍODOS DE EXIBIÇÃO DOS EXTRATOS BANCÁRIOS, BEM COMO 
FORNECIMENTO DO NÚMERO DO CPF E REFERÊNCIA A UMA DAS 
CONTAS DE POUPANÇA CADASTRADAS PERANTE A INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA - DADOS SUFICIENTES PARA A COMPROVAÇÃO DA 
EXISTÊNCIA DAS CONTAS DE POUPANÇA NOS PERÍODOS MENCIONADOS 
NA INICIAL - DEVER DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE EXIBIR OS 
EXTRATOS REQUERIDOS - RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I - O correntista detém interesse de agir, ao ajuizar ação de exibição de 
documentos, objetivando questionar, em ação principal, as relações jurídicas 
decorrentes de tais documentos;

II - A obrigação da instituição financeira de exibir a documentação requerida 
decorre de lei, de integração contratual compulsória, não podendo ser objeto de 
recusa nem de condicionantes, em face do princípio da boa-fé objetiva;

III - O cliente do banco pode acionar judicialmente a instituição financeira 
objetivando prestação de contas, não sendo genérico o pedido que indique a relação 
jurídica existente entre as partes e especifique o período que entende necessários os 
esclarecimentos;
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IV - Na hipótese dos autos, o recorrente especificou, de modo preciso, os 
períodos em que pretendeu ver exibidos os extratos, bem como juntou documentos 
que, em tese, comprovam a existência de relação jurídica entre as partes, sendo 
esses dados suficientes para, mediante simples consulta ao sistema de informática da 
instituição financeira, demonstrar-se a existência ou não de conta de poupança em 
nome do recorrente nos períodos mencionados na inicial;

V - Recurso especial provido." (REsp n. 1.105.747/PR, rel. Ministro Massami 
Uyeda, Terceira Turma, DJe de 20/11/2009.)

Colaciono ainda decisórios monocráticos que refletem o mesmo entendimento: Ag n. 

1.261.842, da minha relatoria, DJ de 7/6/2011; REsp n. 1.247.078, relator Ministro Raul Araújo, DJ 

de 30/5/2011.

No que diz respeito à impossibilidade de julgamento do recurso e suspensão do 

processo, ressalte-se que a decisão ora impugnada limitou-se a tratar de óbices processuais 

referentes à admissibilidade, nada dispondo acerca das matérias que o Supremo Tribunal Federal 

submetera ao regime da repercussão geral. Dessa forma, não há discussão acerca da questão de 

mérito concernente aos expurgos inflacionários.

Como não se discutiu o mérito do recurso especial, não há motivos para que seja 

sobrestado o julgamento do presente feito. Não afronta, portanto, a decisão tomada pela Suprema 

Corte a realização deste julgamento.

Consoante determinado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Agravo de 

Instrumento n. 754.745/SP (Ministro Gilmar Mendes, DJe de 15/9/2010), deve-se suspender 

"qualquer julgamento de mérito nos processos que se refiram à correção monetária de cadernetas 

de poupança em decorrência do Plano Collor II, excluindo-se desta determinação as ações em sede 

de execução", orientação que também deve ser observada em relação aos Recursos Extraordinários 

n. 591.797/SP e 626.307/SP, os quais abrangem outros planos econômicos. 

Nesse mesmo sentido, veja-se o que se decidiu no julgamento do Ag n. 1.309.299/SP, 

da relatoria do Ministro Raul Araújo:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. 
LEGITIMIDADE PASSIVA SÚMULAS NºS 5 E 7 DESTA CORTE. MÉRITO. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANOS ECONÔMICOS. REPERCUSSÃO 
GERAL. RECONHECIMENTO. SOBRESTAMENTO DA MATÉRIA. 
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DETERMINAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE Nºs 
591.797/626.307 e AG nº 754.745). JUÍZO DE CONHECIMENTO NÃO 
ULTRAPASSADO. SUSPENSÃO. DESNECESSIDADE.

1 - O Supremo Tribunal Federal, atendendo ao pedido de sobrestamento 
deduzido nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 591.797 e 626.307 (Relator o 
Ministro Dias Toffolli) e do Agravo de Instrumento nº 754.745 (Relator o Ministro 
Gilmar Mendes), nos quais foi reconhecida a existência de repercussão geral, 
determinou a suspensão de todos os processos em trâmite no País, 
independentemente de juízo ou Tribunal, que tenham por objeto a discussão sobre os 
expurgos inflacionários decorrentes de Planos Econômicos.

2 - A decisão embargada não examinou as matérias de mérito de que cuidam 
os aludidos recursos paradigmas, limitando-se a deliberar sobre óbice de natureza 
processual, vale dizer, a impossibilidade de serem examinadas questões fáticas e 
simples interpretação de cláusulas contratuais em sede de recurso especial.

3 - Desse modo, não ultrapassada a barreira ao conhecimento do apelo 
especial, o que inviabiliza a discussão das teses de mérito nele ventiladas, não há 
qualquer justificativa para que seja sobrestado o julgamento do presente feito, 
entendimento que de modo algum pode ser interpretado como afrontoso ao comando 
da Suprema Corte.

4 - Embargos de declaração rejeitados." (Quarta Turma, EDcl nos EDcl no 
AgRg no Ag n. 1.309.299/SP, relator Ministro Raul Araújo, DJe de 22/10/2010.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0126119-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.203.344 / SP

Números Origem:  200700000898          73099035              898                   89807                 991080948759

EM MESA JULGADO: 02/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

LÚCIO A MARTINI JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : CARLOS JULIANO EZEQUIEL
ADVOGADO : OMAR ALAEDIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

LÚCIO A MARTINI JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS JULIANO EZEQUIEL
ADVOGADO : OMAR ALAEDIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio 
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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